Comarca de Barra do Piraí – 2ª Vara
Juiz: Maurílio Teixeira de Mello Júnior
Processo nº 0004809-64.2010.8.19.0006
Trata-se de mandado de segurança impetrado por IVANIR RIBEIRO DO NASCIMENTO contra suposto ato ilegal do Diretor do DETRAN de Barra do Piraí, pelo qual pretende a concessão da ordem para que a autoridade coatora realize a vistoria para o licenciamento do veículo de sua propriedade no exercício relativo ao ano de 2010, bem como a mudança de domicílio para o atual, com a consequente mudança de placa, pois foi impedido de agendá-la por constarem multas no sistema do DETRAN. Assim, requer a concessão da segurança e de medida liminar para que seja determinado à autoridade impetrada que permita a realização da vistoria anual do veículo descrito na inicial, a fim de esse possa ser licenciado. A inicial veio instruída com os documentos de fls.08/18. Manifestação do Ministério Público, as fls. 20/30, opinando pelo deferimento da liminar requerida, concedendo o ínclito Juízo a ordem para determinar à autoridade coatora que realize a vistoria anual no veículo pertencente ao impetrante, sem a exigência do prévio pagamento de multa de trânsito ou da existência de restrições não relacionadas à segurança viária, sendo expedido, se não houver restrições para tanto, o respectivo CRLV, consignando-se em tal documento ainda, se for o caso, a alteração de município e baixa da alienação fiduciária. Liminar indeferida às fls. 31/32. Notificação da autoridade coatora, conforme fl. 46. Manifestação do Estado, conforme fls. 47/64, no sentido da extinção do feito sem julgamento do mérito, por carência da ação, consoante dicção do artigo 267, inciso VI do CPC, esperando seja denegada a segurança. Intimação do Estado, conforme fl. 85. Informação prestada pela autoridade coatora as fls. 86/89. Parecer final do MP, conforme fls. 104/106, favoravelmente à procedência do pedido, concedendo-se ordem para determinar ao Detran/RJ que proceda à entrega do CRLV, exercício 2010, do veículo do impetrante, caso tenha sido este aprovado na respectiva vistoria, sem a exigência do prévio pagamento de multas de trânsito ou restrições não relacionadas à segurança viária ou irregularidades em sinais de identificação do veículo, não devendo a autarquia obstar a transferência de domicílio e baixa em alienação fiduciária apenas pelo fato da existência das indigitadas multas e restrições. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Primeiramente, acerca do tema em questão, deve ser frisado que é lícita a exigência contestada pelo impetrante, desde que haja a notificação prévia referente à(s) multa(s) aplicadas sobre o veículo, na linha do entendimento firmado pelo STJ (Sum. nº 127) e praticamente pacificado no E. TJERJ. Por pertinente, vale trazer à colação os recentes julgados do E. TJERJ: VEÍCULO. MULTA DE TRÂNSITO. VISTORIA E LICENCIAMENTO. NECESSÁRIO O PRÉVIO PAGAMENTO DE MULTA.1 - Comprovada a prévia notificação da Autora das multas a ela imputadas é legal a exigência do pagamento para realização da vistoria.2 - O Superior Tribunal de Justiça ao editar a Súmula 127 admite a auto-executoriedade da multa de trânsito, só considerando ilegal a exigência do pagamento para licenciamento quando o infrator não for notificado.3 - Provimento do recurso. Proc. nº 2009.001.18387 ¿ APELACAO - JDS. DES. JACQUELINE MONTENEGRO - Julgamento: 12/05/2009 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. VISTORIA. CONDICIONAMENTO AO PAGAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. ILEGALIDADE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 282 DO CTB E DA SÚMULA 127 DO STJ. Alega autora da ação não ter sido notificada do auto de infração, ficando impossibilitada de realizar vistoria em seu veículo. Impetrado defende legitimidade do ato administrativo. Súmula nº 127 do E. STJ: ´É ilegal condicionar a renovação da licença de veiculo ao pagamento de multa, da qual o infrator não foi notificado.´NEGA-SE SEGUIMENTO AO RECURSO NA FORMA AUTORIZADA PELO ART. 557, CAPUT, DO CPC. 2008.001.43910 ¿ APELACAO - DES. RONALDO ALVARO MARTINS - Julgamento: 02/04/2009 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL O impetrante, porém, alega que não foi notificado com relação às multas, sendo incabível a exigência de que o mesmo traga aos autos provas pré-constituídas sobre tais notificações pelo simples fato de que é impossível a produção de prova documental sobre tal fato negativo ( o não recebimento das notificações no endereço constante do documento de fl. 13). Isso porque, se o seu onus probandi abarcasse tal exigência, lhe seria indevidamente obstaculizada a via constitucional mandamental, para salvaguarda de seu direito, havendo consagração indevida da denominada ¿prova diabólica¿, de impossível ou dificílima produção. Além disso, é muito pouco provável que os órgãos responsáveis pelas autuações que originaram as multas em questão se dispusessem a expedir certidões ao impetrante, em tempo exíguo, confirmando a ausência das respectivas e devidas notificações prévias. Desse modo, fixada tal premissa, há que ser aplicada ao caso em foco a ¿teoria da carga dinâmica da prova¿, originária do Direito Argentino, minimizando-se a exigência da prova pré-constituída, pertinente ao mandado de segurança. Isso porque, sendo o processo dinâmico, não faz sentido a fixação estática do ônus da prova, como se em qualquer caso o mesmo estivesse vinculado unicamente a quem alega o fato constitutivo do direito reclamado no processo, visto que há casos, como o presente, em que não seria justo, por exemplo, a exigência de ¿prova diabólica¿, ou seja, aquela cuja produção se revele inviável à parte a quem aproveitaria, e que é assim chamada porque, diante da perversidade que denota, sua exigência só poderia ser atribuída a um espírito maldoso. Desse modo, no caso em tela, deveria a autarquia a que é vinculada a autoridade coatora trazer a(s) prova(s) aos autos, acerca da existência e da regularidade das eventuais notificações prévias relativas às multas aplicadas ao veículo do impetrante, diligenciando, para tanto, perante os órgãos autuadores (se isso fosse necessário), com os quais mantém permanente cruzamento de dados e informações, o que não foi efetivado nos autos. Destarte, na linha do entendimento rotineiramente exposto pelo E. TJERJ, tem-se que a falta de notificação prévia ao infrator quanto ao auto de infração caracteriza ofensa ao artigo 282 do Código de Trânsito Brasileiro, que assim relata: Art. 282. Aplicada a penalidade, será expedida notificação ao proprietário do veículo ou ao infrator, por remessa postal ou por qualquer outro meio tecnológico hábil, que assegure a ciência da imposição da penalidade. (grifei) Enfatize-se a inteligência do conteúdo de tal dispositivo normativo, que evita a violação ao devido processo legal insculpido no artigo 5º, LIV da Constituição Federal, proporcionando ao cidadão a possibilidade de defesa, como também a devida publicidade do ato administrativo praticado. Desta forma, verifica-se que a atuação do DETRAN, efetivada pela autoridade coatora, consistente em exigir o pagamento das multas no caso em questão, como condicionamento à realização da vistoria e do licenciamento do veículo do impetrante se afigura manifestamente ilegítima, sendo plenamente cabível a via eleita para a cessação da apontada coação ilegal, ao contrário do que aduz a autarquia supra. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para CONCEDER a segurança, determinando que o DETRAN, na pessoa da autoridade coatora, autorize e realize a vistoria (2010) no veículo cujo documento consta às fls. 12/13, para a seguir, atendidas as condições necessárias de conservação do veículo em questão, seja o mesmo licenciado (2010) com a conseqüente emissão do CRLV, devendo atualizar o domicílio do autor, com a devida mudança de placa. Sem custas, face à isenção legal de que goza a autarquia a que é vinculada a autoridade coatora. Sem honorários, na forma do verbete 512 da Súmula do Egrégio Supremo Tribunal Federal. Submeto a presente sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição, nos termos do art. 12, parágrafo único da Lei nº 1.553/1951, pois inaplicável o art. 475, § 2º do CPC, face ao princípio da especialidade (Resp. 788847/06 ¿ MT ¿ 1ª Seção do STJ). Subam os autos ao TJERJ imediatamente após a fluência do prazo para a interposição de recurso pelas partes. Dê-se ciência ao Ministério Público. Intimem-se.
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